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PROJETO DE LEI Nº 202/2014

OFÍCIO Nº 788/2014-GAB., DE 25 DE AGOSTO DE 2014 
SÚMULA: Altera a redação do art. 4º, da Lei nº 11.672, 24 de julho de 2012, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina.

Londrina,  25 de agosto de 2014.
                                                                              Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 202/2014
SÚMULA: Altera a redação do art. 4º, da Lei nº 11.672, 24 de julho de 2012, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ,  APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I  :

Art. 1º  Passa o art. 4º, da Lei nº 11.672, de 24 de  julho de 2012, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina  a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Os parcelamentos para fins urbanos só poderão ser aprovados e executados se localizados na Zona Urbana ou de Expansão Urbana, de acordo com os limites e parâmetros fixados em lei municipal.

§ 1º Considera-se Zona Urbana, para fins de aplicação desta lei, aquela delimitada pela Lei do Perímetro da Zona Urbana do Distrito Sede do Município e dos Distritos de Espírito Santo, Guaravera, Irerê, Lerroville, Maravilha, Paiquerê, São Luís e Warta. 

§ 2º Considera-se Zona de Expansão Urbana, para fins de aplicação desta lei, aquela delimitada e definida pela Lei do Perímetro da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município.

§ 3º Quando se tratar de parcelamentos destinados à implantação de indústrias ou comércio, desde que o lote faça frente para rodovia oficial, situada dentro ou fora dos perímetros aludidos nos parágrafos anteriores, tomadas as garantias necessárias no ato da aprovação do parcelamento, a porção destinada às finalidades descritas no presente parágrafo será automaticamente declarada integrante da Zona Urbana, inclusive para efeitos tributários, à exceção do remanescente, que continuará na condição de imóvel rural.
§ 4º Os empreendimentos comerciais ou industriais que vierem a se instalar em solo parcelado na forma do parágrafo anterior, terão suas licenças condicionadas à aprovação de estudo de impacto de vizinhança.

§ 5º Para fins de aplicação do previsto no § 3º, o Executivo Municipal expedirá Decreto relacionando as rodovias entendidas como oficiais.”

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Ofício nº 788/2014-GAB.
Londrina,  25 de agosto de 2014.
J U S T I F I C A T I V A
Estamos encaminhando o presente Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo, autorização legislativa para que possa alterar o art. 4º da Lei nº 11.762, de  24 de julho de 2012, que dispõe sobre  o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de  Londrina.
Considerando a existência deste mecanismo de implantação de industrias e comercio na referida lei, mas a redação do mesmo causa dúvidas na sua aplicação, viu-se a necessidade de melhor redigi-lo.
Ressaltamos que dentre as maiores dificuldades para se viabilizar empreendimentos industriais em nosso município encontra-se a pouca disponibilidade de terrenos  com zoneamento adequado.
Com  o incremento do potencial produtivo acreditamos que  propiciará a consolidação do município como metrópole competitiva, empreendedora e solidária,  gerando o compartilhamento de riquezas materiais, em especial, os bens e serviços, o conhecimento e a cultura. 
Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso projeto, estamos à disposição para quaisquer informações, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado.
Londrina, 25 de agosto de 2014.
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei. Altera a redação do art. 4º , da Lei nº  11.672, de 24 de julho de 2012.

Senhor Presidente,  
Estamos encaminhando o presente Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo, autorização legislativa para que possa alterar a redação do art. 4º da Lei nº 11.672, de 24 de julho de 2014, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina, segue justificativa em anexo.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

